
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030017336/2017 
Proc. ProcNit: 030012082/2021 

Data:             16/09/2021 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO (ISSQN): 52832 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 70.769,03 

RECORRENTE: GERAÇÃO FÓRUM CULTURAL PENDOTIBA EIRELI 

RECORRIDO:    FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Trata-se de recurso administrativo voluntário contra a decisão de primeira 

instância (fls. 92) que manteve o Auto de Infração no 52832 (fls. 03/05), lavrado 

em 30/06/2017, cujo recebimento pelo contribuinte se deu na mesma data.   

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, relativo às competências de janeiro a outubro/2015, 

referente a serviços enquadrados no item 8, subitem 8.01 (Ensino Regular Pré-

Escolar, Fundamental, Médio e Superior) da lista de serviços constante do Anexo 

III da Lei no 2.597/08.  

A base de cálculo do ISSQN foi fixada por arbitramento, conforme representação 

circunstanciada devidamente homologada pela autoridade fiscal competente em 

03/07/2017. A referida representação circunstanciada acompanhou a 

Notificação Fiscal de Arbitramento nº 9444 (fls. 09), que é parte integrante do 

Auto de Infração nº 52832, para todos os efeitos legais. 

Foi protocolada impugnação (fls. 17/73) e foi anexado o parecer do FCEA (fls. 

79/91). 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento, em apertada síntese, sob o 

argumento de que o arbitramento se consistiria em medida extrema somente 

aplicável quando não há outra alternativa para a aferição das receitas tributáveis 

e que, no presente caso, teria ocorrido equívoco no fundamento utilizado e não 

teria havido a demonstração do cálculo utilizado e da má-fé ou embaraço à 

fiscalização por parte do contribuinte (fls. 22). 
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Salientou que houve equívoco na capitulação uma vez que o fundamento legal 

utilizado para a realização do arbitramento foi o art. 82, inciso X do CTM, mas 

que considerando-se o relato da notificação de arbitramento, que menciona a 

“ausência de exibição de elementos necessários para a comprovação das operações”, 

deveria ter sido utilizado o inciso I do mesmo artigo (fls. 23). 

Acrescentou que o lançamento deveria ser anulado porque não teria sido 

disponibilizada a referida representação circunstanciada, prevista no § 3º do art. 

83 do CTM, que permitiria a verificação da correção do procedimento de cálculo 

e do critério adotado pela fiscalização (fls. 24).  

Ressaltou que não teria sido emitido o termo de apreensão ou recebimento dos 

inúmeros documentos que teriam sido entregues durante o procedimento de 

fiscalização e que teria sido omitida a entrega de uma planilha gerencial 

discriminando todos os serviços educacionais prestados por cada uma das 

empresas do grupo econômico (fls. 25). 

Argumentou  que a obrigatoriedade de apresentação dos extratos bancários não 

poderia ter sido transferida à recorrente uma vez que o Fisco municipal possuiria 

meios próprios para sua obtenção independentemente da vontade do 

contribuinte, que o ônus da demonstração de má-fé ou omissão da recorrente 

caberia ao Fisco e que a fiscalização não teria sido coerente uma vez que teria 

utilizado as receitas da planilha por ela fornecida em determinados períodos e 

ignorado os dados em outros (fls. 26/27). 

Consignou que faz parte de um grupo econômico, compostos por sócios 

integrantes de uma mesma família, formado por 4 (quatro) empresas 

denominado Fórum Cultural, e que a partir de junho de 2014 os alunos da 

recorrente teriam sido transferidos para a sociedade Geração Forum Cultural 

Eireli EPP (inscrição municipal no 152.855-3), com o objetivo de paralisar as 

atividades da recorrente cuja conclusão se deu em dezembro de 2014 com o 

desligamento de todos os funcionários registrados (fls. 28/29). 
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Finalizou observando que efetuou o preenchimento da declaração de não-

movimentação a partir de janeiro de 2015, que obteve a baixa de inscrição no 

CNPJ em outubro do mesmo ano, que a receita referente ao mês de fevereiro de 

2015 se deveu ao equívoco no pagamento de uma mensalidade no CNPJ errado 

e solicitando a realização de diligência ou a produção de prova pericial para a 

comprovação de suas alegações (fls. 29/32). 

Chamado a se manifestar nos autos o Auditor Fiscal ressaltou que somente foi 

apresentada a planilha de registro de alunos matriculados referente ao exercício 

de 2013 e não foram apresentadas as dos exercícios seguintes e que não foi 

comprovada nos autos a transferência dos alunos de uma unidade para outra do 

grupo educacional, o que poderia ter sido realizado por meio da apresentação 

dos livros de Registro de Matrículas dos alunos ou ainda pelas cópias do censo 

escolar, exigido pelo Decreto Federal no 6.425/08 (fls. 76/77). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância salientou que, apesar 

de o auto de infração e a notificação de arbitramento indicarem indevidamente o 

inciso X do art. 82 do CTM como fundamento para o arbitramento, a descrição 

dos fatos que o ensejaram foi devidamente realizada pelo auditor fiscal, tendo a 

recorrente se defendido plenamente da autuação, discorrido perfeitamente sobre 

os fatos e indicado, ela mesma, que a fundamentação correta encontra-se no 

inciso I e não no inciso X do referido artigo, tratando-se de erro de caráter formal 

(fls. 82). 

Ressaltou que, para efeitos de garantia da ampla defesa, bastaria que a descrição 

dos fatos e a indicação das normas no ato administrativo não maculassem o 

direito de defesa, bem como o andamento normal do processo administrativo-

tributário e que o art. 20 do Decreto 10.487/09, aplicável à época, preceituava que 

apenas os atos que acarretassem preterição, prejuízo ou cerceamento do direito 

de defesa seriam considerados nulos pela norma administrativa (fls. 82). 
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Registrou que a recorrente, mesmo após intimada 2 (duas) vezes não apresentou 

a documentação necessária à apuração da base de cálculo do imposto e não teria 

esclarecido a diminuição de suas receitas no período de janeiro a outubro de 2015. 

Além disso, não acostou nos autos a documentação comprobatória da 

transferência de alunos entre as unidades, sendo certo que a apresentação do 

Livro de Registro de Matrículas de Alunos para o ISS, cuja obrigação de 

escrituração tem previsão nos art. 109 e 110 do Decreto no 4.652/85, seria 

suficiente para a aferição da veracidade dos fatos descritos (fls. 83). 

Afirmou que não foram apresentados durante a ação fiscal o registro de 

matrículas e os extratos bancários e que o regime do Simples Nacional implica na 

observância das normas que regem as obrigações acessórias a cargo do 

contribuinte uma vez que possui regras menos onerosas para os optantes (fls. 83). 

Destacou que a Representação circunstanciada prevista no art. 83, § 3º do CTM 

foi entregue ao contribuinte e homologada pela autoridade competente, sob o 

título “Termo de Arbitramento da Base de Cálculo do ISSQN” e que no 

documento consta que a média aritmética das receitas declaradas no período de 

maio e de dezembro de 2014 foi o elemento utilizado para a fixação da base de 

cálculo do imposto nos termos do art. 83, inciso I (fls. 86). 

Consignou que o procedimento de diligência teria a finalidade de instruir 

devidamente o processo administrativo fiscal, não se constituindo em direito 

subjetivo do contribuinte, não devendo ser utilizado como artifício para formar 

ou complementar provas a cargo de quaisquer das partes do processo, sob pena 

de configurar uso desnecessário da máquina pública (fls. 90). 

Finalizou afirmando que os motivos de fato e de direito bem como os 

documentos que fundamentam a impugnação deveriam ser apresentados 

juntamente com esta, nos termos do art. 27, § 1º, inciso III e art. 28 do Decreto no 

10.487/09, e que não caberia a apresentação a posteriori das razões de defesa (fls. 

90/91). 
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A impugnação foi julgada improcedente, em 04/06/2018, conforme decisão do 

Coordenador de Estudos e Análise Tributária (fls. 92). 

Foi encaminhada a correspondência em 11/06/2018 (fls. 93), com registro de 

entrega em 21/06/2018 (fls. 96) e com pedido de prorrogação de prazo para a 

apresentação do recurso em 11/07/2018 (fls. 95), deferido em 16/07/2018 (fls. 

97), sendo que o recurso administrativo foi protocolado em 31/07/2018 (fls. 100).  

Em sede de recurso, a contribuinte reiterou as teses da impugnação, 

acrescentando que a validade do ato administrativo não dependeria apenas de 

sua afetação ao direito de defesa do contribuinte mas estaria vinculado ao 

próprio cumprimento dos ritos e procedimentos inerentes aos atos 

administrativos (fls. 105). 

Afirmou também que a decisão recorrida não enfrentou o argumento no sentido 

de que não teria havido fundamentação para a adoção do arbitramento pela 

fiscalização considerando-se que esta técnica deve se constituir exceção no 

procedimento de apuração fiscal e que a recorrente não teve oportunidade, por 

falta de intimação prévia, de prestar os esclarecimentos necessários, 

especialmente com relação à queda da receita (fls. 109). 

Acrescentou que os documentos anexados aos autos que justificariam a redução 

das receitas foram ignorados pela decisão recorrida, reafirmando as alegações da 

impugnação, sobretudo no que se refere ao desligamento de todos os 

funcionários registrados (fls. 113/115). 

Finalizou argumentando que foram anexados os documentos que comprovariam 

o desligamento dos funcionários e o incremento das receitas da empresa do 

grupo para a qual os alunos teriam sido transferidos (fls. 116) e solicitando a 

realização de diligência para comprovação da sua inatividade no período 

abrangido pelo Auto de Infração (fls. 116/117). 

É o relatório. 
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Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 21/06/2018 (quinta-feira) (fls. 

96), como o prazo recursal à época era de 20 (vinte) dias e foi solicitada a 

prorrogação do prazo (fls. 95), que foi deferida em 16/07/2018 (fls. 97), seu 

término adveio em 31/07/2018 (terça-feira), tendo sido a petição protocolada no 

último dia do prazo (fls. 100), esta foi tempestiva. 

As questões discutidas nos autos se referem, resumidamente, à investigação de 

suposta nulidade do lançamento em virtude de equívoco na indicação de um dos 

dispositivos legais e à verificação da correção do procedimento arbitramento da 

base de cálculo do ISSQN referente ao período abrangido pelo Auto de Infração. 

Com relação à nulidade, o parecer que serviu de base para a decisão de 1ª 

instância foi preciso ao destacar que o equívoco não gerou nenhum prejuízo à 

defesa da recorrente. O relato do documento posto em discussão e da Notificação 

de Arbitramento no 9444 especificam pormenorizadamente os critérios utilizados 

para a apuração da base de cálculo e os fatos que resultaram no procedimento. 

Com efeito, constata-se que o equívoco na consignação do inciso X ao invés do 

inciso I do art. 82 do CTM não dificultou o exercício do contraditório uma vez 

que o próprio recorrente indicou em sua petição o inciso que deveria ter sido 

utilizado, discorrendo de maneira farta sobre os motivos pelos quais entendia 

que deveria haver o cancelamento do lançamento e sobre as causas que, no 

entender do Fisco Municipal, motivaram a sua efetivação. 

Desse modo, verifica-se que o sujeito passivo apresentou sua contestação 

utilizando-se de todos os recursos e fundamentos a ela inerentes, ficando 

evidente o conhecimento das questões relevantes e necessárias ao pleno exercício 

do direito de defesa, não se configurando nenhum tipo de cerceamento ou 

prejuízo à recorrente. 

PROCNIT
Processo: 030/0012082/2021
Fls: 220



 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030017336/2017 
Proc. ProcNit: 030012082/2021 

Data:             16/09/2021 

 

Por outro lado, dispõe o art. 26 da Lei no 3.368/18: 

Art. 26. Serão nulos os atos, termos e decisões lavrados por pessoa 

incompetente ou com preterição do direito de defesa. 

Como se vê, não havendo vício de competência do agente responsável pelo 

lançamento e inexistindo preterição do direito de defesa do contribuinte, revela-

se incabível a declaração de nulidade do procedimento pelo Conselho de 

Contribuintes.  

Deve-se ressaltar que este foi o entendimento adotado quando da anulação do 

acórdão no 2.346/2019 e determinação de novo julgamento no processo 

administrativo 030026034/2017 (processo espelho 030011121/2021). 

No entanto, a análise conjunta dos documentos anexados aos autos e dos 

registros nos sistemas internos da SMF permite afirmar que a alegação relativa à 

inatividade da recorrente, no período abrangido pelo Auto de Infração, merece 

ser acolhida, sendo injustificado o arbitramento da base de cálculo quando ela já 

não mais exercia suas atividades. 

A fim de verificar a veracidade das informações do sujeito passivo, promovemos 

uma pesquisa no sistema de emissão de notas fiscais que resultou nos relatórios 

de notas emitidas pela recorrente em 12/2014 (fls. 126/128), que foi a 

competência que serviu de base para a fixação das receitas arbitradas em 2015, 

bem como nos relatórios de receitas das sociedades Geração Fórum Cultural 

Eireli EPP (Inscrição 152.855-3) e da recorrente nos exercícios de 2014 e 2015 (fls. 

129/132), e os relatórios individuais das notas emitidas pela sociedade Geração 

Fórum Cultural Eireli EPP (fls. 133/214) durante o exercício de 2015 para os 

tomadores que integravam a carteira de clientes da recorrente em 12/2014. 

A comparação entre os relatórios das receitas das sociedades (fls. 129/132) 

permite identificar que enquanto as receitas da recorrente sofreram drástica 
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redução a partir de junho/2014 as da sociedade Geração Fórum Cultural Eireli 

EPP apresentaram expressivo acréscimo exatamente a partir desta competência. 

Além disso, a partir da análise do rol de tomadores da recorrente em 12/2014 

que, repita-se, foi a competência utilizada como base para o arbitramento, 

verifica-se nos relatórios de notas individualizado por tomador da segunda 

prestadora (fls. 133/214) que dos 46 tomadores apenas 6 não tiveram notas fiscais 

emitidos no período abarcado pelo arbitramento, ou seja, verifica-se, com base 

nos documentos fiscais, que realmente houve a migração dos alunos entre as 

unidades de ensino. 

Desse modo, apesar de inicialmente não terem sido acostados aos autos todos os 

documentos necessários para a comprovação dos fundamentos da defesa, 

entende-se que a folha de pagamentos de empregados referente ao mês de 

dezembro de 2014, na qual consta o desligamento dos funcionários (fls. 54/58), 

as declarações de não-movimentação (fls. 60/68) e o distrato social (fls. 12/13) 

somados aos relatórios da SMF acima mencionados são suficientes para a 

comprovação da paralisação das atividades da recorrente e, consequentemente, 

permitem afirmar que foi indevido o arbitramento das receitas efetuado. 

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso 

Voluntário e seu PROVIMENTO. 

Niterói, 16 de setembro de 2021. 

16/09/2021

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 16/09/2021 23:50

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 16/09/2021 23:50
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Observar também o pedido de sustentação oral efetuado pela recorrente (fls. 121).

Sugere-se o julgamento em conjunto com os processos 030011303/2021, 030011304/2021 e

030014399/2021 em virtude da correlação das matérias.

Em 16/09/2021.

 

Documento assinado em 16/09/2021 23:52:17 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Data da criação:  22/09/2021 15:40:38

  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

 Ao conselheiro Luiz Alberto, para emitir relatório e voto.

 

Em 22 de setembro de 2021,

 

Carlos Mauro Naylor - Presidente do Conselho de Contribuintes

 

Documento assinado em 22/09/2021 15:40:38 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Processo 
030/012082/2021 

Data  Rubrica Folha 

 

 
ISS. Recurso Voluntário. Auto de 

Infração. Paralisação das atividades 

da recorrente. Improcedência do 

arbitramento de receitas para 

período posterior à paralisação. 

Recurso Voluntário conhecido e 

provido. 

 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho.  

 

Trata-se de Recurso Voluntário apresentado por GERACAO 

FORUM CULTURAL PENDOTIBA EIRELI contra decisão de 1ª instância 

que julgou improcedente a Impugnação ao Auto de Infração #52832. 

 

O Auto de Infração, conforme fl.04, baseia-se na falta de 

recolhimento de ISSQN relativo às competências de janeiro à 

outubro/2015 de serviços do subitem 8.01 (Ensino Regular Pré-Escolar, 

Fundamental, Médio e Superior), sendo que a base de cálculo foi fixada 

por arbitramento conforme Notificação Fiscal de Arbitramento #9444 à 

fl.09, visto o sujeito passivo não ter exibido, durante a ação fiscal, 

elementos necessários para comprovação da exatidão das operações 

realizadas no período. 

 

Na Impugnação (fls.17-73), o sujeito passivo pugna pela nulidade 

do Auto de Infração e, subsidiariamente, pela improcedência do Auto de 

Infração, baseando-se nas seguintes alegações: 
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1) Que o arbitramento é uma medida extrema e que somente seria 

aplicável quando não há nenhuma outra alternativa para aferição 

das receitas tributárias, sendo que o caso concreto não se 

coadunaria com nenhuma dessas hipóteses; 

2) Que houve equívoco na fundamentação legal do arbitramento (art. 

82, X do CTM), não sendo compatível com o relato da notificação 

de arbitramento “ausência de exibição de elementos necessários 

para a comprovação das operações”; 

3) Que não haveria obrigatoriedade de apresentação dos extratos 

bancários, e que não houve nem formalização do termo de 

recebimento nem apreensão dos documentos recebimentos do 

contribuinte no curso da ação fiscal; 

4) Que o sujeito passivo faz parte de um grupo econômico e que, a 

partir de junho/2014, os alunos da recorrente foram transferidos 

para outra sociedade (Geração Fórum Cultural EIRELI EPP), 

paralisando as atividades da recorrente em dezembro/2014 com, 

inclusive, o desligamento de todos os funcionários registrados. 

 

Ainda com relação à paralisação das atividades, a recorrente alega 

que a receita auferida no mês de fevereiro/2015 se deveu ao equívoco no 

pagamento de uma mensalidade no CNPJ errado, solicitando diligência 

ou produção de prova pericial para comprovar tal alegação. 

 

A decisão de 1ª instância (fls.79-92) foi no sentido de conhecer e 

indeferir a Impugnação, visto que: 

 

1) O erro formal na Notificação de Arbitramento (indicação do 

inciso X do art. 82 do CTM ao invés do inciso I) não inviabilizou 
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o exercício do contraditório e ampla defesa, visto que a 

descrição dos fatos foi devidamente realizada pela autoridade 

fiscal; 

2) A recorrente, mesmo após duas intimações, não apresentou a 

documentação necessária para apurar a base de cálculo do 

ISSQN e não teria esclarecido o motivo da diminuição de suas 

receitas no período de janeiro a outubro de 2015; 

3) O Termo de Arbitramento seguiu devidamente a normatização 

municipal, tendo sido calculada por meio de uma média 

aritmética das receitas do período de maio à dezembro de 2014. 

 

O sujeito passivo, então, apresentou Recurso Voluntário (fls.100-

117) contra a decisão de 1ª instância, reiterando os argumentos 

anteriormente apresentados na Impugnação. 

 

Afirmou, ainda, que não teve oportunidade de prestar os 

esclarecimentos necessários com relação à queda de receita, e que a 

documentação juntada ao presente processo que comprova o 

desligamento de todos os funcionários, fato esse que justificaria a redução 

de receita, foi ignorada pela decisão da 1ª instância. 

 

Por fim, traz documentação comprobatória que demonstra o 

aumento de receita da empresa que absorveu os alunos da recorrente, 

reforçando a alegação de que as atividades foram, de fato, paralisadas. 

 

A Representação Fazendária, em seu parecer (fls.215-222), 

opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso Voluntário. 
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Com relação à nulidade do Auto de Infração por conta de um 

equívoco formal na indicação de um dos dispositivos legais, a 

Representação entende que tal erro não gerou nenhum prejuízo à defesa 

da recorrente, que foi plenamente capaz de se defender nos autos do 

presente processo, visto que o relato do Auto de Infração e da Notificação 

de Arbitramento são claros e pormenorizados. 

 

Porém, com relação ao arbitramento da base de cálculo, a 

Representação Fazendária entende que, de fato, o sujeito passivo não 

mais exercia suas atividades no período arbitrado, sendo injustificado o 

arbitramento da base de cálculo. 

 

Tal conclusão se deu por meio da análise conjunta da 

documentação juntada aos autos pelo próprio sujeito passivo e dos 

registros nos sistemas da SMF, sendo eles: 

 

 Distrato social (fls.11-12); 

 Folha de pagamento de empregados na qual consta o 

desligamento de todos os funcionários (fls.54-58); 

 Declarações de não-movimentação (fls.60-68); 

 Relatórios do Sistema de Nota Fiscal (fls.126-214). 

 

 

É o Relatório. 

 

Passo ao voto. 
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Preliminarmente, observo a tempestividade do Recurso Voluntário, 

tendo sido o mesmo protocolado no último dia do prazo legal, conforme 

cálculos à fl.220. 

 

Com relação ao mérito, para fins de economia processual, sigo 

integralmente o posicionamento da Representação Fazendária. 

 

Entendo estar superada a nulidade do Auto de Infração por conta 

do equívoco formal, conforme argumentos já apresentados. 

 

Porém, por meio da análise de toda a documentação existe nos 

presentes autos, é inegável que a GERACAO FORUM CULTURAL 

PENDOTIBA EIRELI, paralisou suas atividades em 2014 sendo, então, 

indevido o arbitramento de receita para o período de janeiro à outubro de 

2015. 

 

De fato, entendo que a documentação juntada pela recorrente, por 

si só, não era suficiente para sustentar tal alegação. Porém, quando 

considerada conjuntamente com os registros existentes no Sistema de 

Nota Fiscal Eletrônica, resta claro a transferência de alunos e de receita 

da recorrente para a GERACAO FORUM CULTURAL EIRELI EPP, que 

apresentam movimentos drásticos e opostos em suas receitas na mesma 

competência. 

 

 

Pelo exposto, meu voto é pelo conhecimento do recurso 

voluntário e seu provimento, reformando a decisão de 1ª 
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instância e considerando improcedente o Auto de Infração 

#52832. 

 

 

 

_____ de ____________ de 20____ 

 

Luiz Alberto Soares – Conselheiro Relator 

Anexado por: LUIZ ALBERTO SOARES     Matrícula: 2431900 Data: 21/10/2021 17:58

Assinado por: LUIZ ALBERTO SOARES - 2431900
Data: 04/10/2022 15:27
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  Nº do documento:  07080/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   VOTO DIVERGENTE

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  26/11/2021 10:35:38

  Código de
Autenticação:  1D7A3CB4C8045E49-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Márcio Mateus de Macedo para apresentar voto divergente, conforme decisão
proferida na Sessão nº 1.296º, realiziada em 24 de novembro corrente.

Em, 26/11/2021  

 

Documento assinado em 26/11/2021 10:35:38 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PROCESSO DATA RUBRICA FOLHAS 

030/017336/2017 21/03/2022   

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO 

Recorrentes: GERAÇÃO FORUM CULTURAL PENDOTIBA EIRELI             

Recorridos: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

EMENTA: ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – FALTA DE 

ATENDIMENTO ÀS INTIMAÇÕES FISCAIS – 

ARBITRAMENTO DA BASE DE CÁLCULO – 

POSSIBILIDADE – INTELIGÊNCIA DO ART. 82, X DO 

CTM – VALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – 

RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 

DESPROVIDO 

                                VOTO DIVERGENTE 

Trata-se de recurso voluntário em face da decisão de primeira instância que 

NEGOU PROVIMENTO à impugnação apresentada em face do Auto de Infração nº 

52832. 

Por economia processual, adoto o relatório do voto do i. Conselheiro Relator e 

passo a expor as razões de minha divergência. 

O i. Relator sustenta que a paralisação das atividades do contribuinte em 2014 

obstaria o arbitramento efetuado de janeiro a outubro de 2015, notadamente quando 

em cotejo com a transferência de alunos e de receita para a GERAÇÃO FORUM 

CULTURAL EIRELI EPP.  

Em que pese a aparente pertinência da análise, tomo a liberdade para divergir. 

O fundamento constante do arbitramento feito pelo Auditor Fiscal foi o art. 82, 

inciso X da Lei Municipal nº 2.597/2008 (fl. 9), em razão da não exibição dos elementos 

necessários para comprovação da exatidão do valor das operações, nos termos das 

Intimações nº 9281 e 9411. Em outras palavras, mesmo regularmente intimado, o 

contribuinte não apresentou o quanto requerido pela autoridade fiscal. 
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E, com efeito, a requisição de informações era de fundamental importância, à 

vista do fato de que o CNPJ da empresa somente foi baixado na Receita Federal em 16 

de novembro de 20151, ou seja, o cadastro fiscal continuava ativo durante o período de 

janeiro a outubro de 2015, interstício do arbitramento. 

Logo, tendo sido solicitadas as informações referentes ao período de janeiro a 

outubro de 2015 e não tendo sido apresentadas pelo fiscalizado, incide o art. 82, X do 

Código Tributário Municipal, vazado nos seguintes termos: 

Art. 82. O valor da base de cálculo do Imposto será objeto de arbitramento 
quando constatada pela fiscalização qualquer das seguintes hipóteses:  

(...) 

X - quando não for possível apurar o preço dos serviços em virtude da falta de 
escrituração contábil ou fiscal descentralizada por estabelecimento ou em 
virtude da ausência de explicação quanto à natureza e funções das contas e 
subcontas, nos termos do § 2º do art. 105. (Incluído pela Lei nº 3.252, publicada 
em 31/12/16, vigente a partir de 31/12/16) 

Chama adicional atenção o fato de que o contribuinte transferiu seus alunos para 

outra empresa de mesmo grupo econômico, suficiente a lançar dúvidas sobre eventual 

pulverização de receitas entre uma e outra, prática adotada por empresas inscritas no 

Simples Nacional, como no presente caso. 

Somente um olhar mais detido sobre a movimentação financeira da recorrente 

no período de janeiro a outubro de 2015 seria capaz de elucidar as questões de 

auditoria, que restaram prejudicadas por conta da falta de atendimento às intimações 

fiscais, não podendo o contribuinte beneficiar-se de sua própria torpeza. 

Por tais motivos reputo válido o arbitramento feito e, por consequência, 

igualmente subsistente o Auto de Infração nº 52832. 

Por todo o exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 21 de março de 2022. 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro Revisor 

                                                           
1 Consulta pública em < 
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj=173432410001
36> 

Anexado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO     Matrícula: 2432390 Data: 21/03/2022 12:09

Assinado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO - 2432390
Data: 21/03/2022 12:09
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  Nº do documento:  00171/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  21/03/2022 12:51:01

  Código de
Autenticação:  325642A9BA417B6E-9
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/017.336/2017 (ESPELHO 030/012.082/2021)        DATA: 24/11/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.296ª SESSÃO                HORA: - 10:40                                               DATA: 24/11/2021

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Márcio Mateus de Macedo
3. Luiz Felipe Carreira Marques
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (02, 03, 04)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                              NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Alberto Soares
CC, em 24 de novembro de 2021
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  Data da criação:  21/03/2022 12:56:11

  Código de
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ATA DA 1.296º SESSÃO ORDINÁRIA                              DATA: 24/11/2021

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/017.336/2017 (ESPELHO 030/012.082/2021)

RECORRENTE: GERAÇÃO FÓRUM CULTURAL PENDOTIBA EIRELI
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - DR. LUIZ ALBERTO SOARES

DECISÃO: - Por cinco votos a três, a decisão foi pelo conhecimento e provimento do Recurso
Voluntário nos termos do voto do Relator, vencidos os conselheiros, Márcio Mateus de Macedo, Eduardo
Sobral Tavares e Luiz Felipe Carreira Marques.

 

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.889/2021: -  ISS. Recurso Voluntário. Auto de Infração. Paralisação das atividades
da recorrente. Improcedência do arbitramento de receitas para período posterior à paralisação.
Recurso Voluntário conhecido e provido ".

CC em 24 de novembro de 2021  

 

Documento assinado em 25/03/2022 10:47:52 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Data da criação:  22/03/2022 15:11:16
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Autenticação:  0BA2E213045B1E7A-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/017.336/2017 (ESPELHO 030/012.082//2021)
"G ”ERAÇÃO FÓRUM CULTURAL PENDOTIBA EIRELI

 

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 Senhora Secretária,

 

 

                   Por cinco (05) votos a três (03)  a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e provimento
do Recurso Voluntário nos termos do voto do Relator, vencidos os Conselheiros, Marcio Mateus de
Macedo, Eduardo Sobral Tavares e Luiz Felipe Carreira Marques.

                 Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II
da Lei nº 3368/2018.

CC, em 24 de novembro de 2021.  

 

Documento assinado em 25/03/2022 10:47:53 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Data da criação:  22/03/2022 15:34:37
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À FCAD
Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 2.889/2021: -  ISS. Recurso Voluntário. Auto de Infração. Paralisação das atividades
da recorrente. Improcedência do arbitramento de receitas para período posterior à paralisação.
Recurso Voluntário conhecido e provido ".

CC em 24 de novembro de 2021  

 

Documento assinado em 25/03/2022 10:47:54 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 23/05/2022 13:57
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   Ao CC,

   O processo foi publicado em diário oficial no dia 21/05/2022.

 

Documento assinado em 23/05/2022 13:59:49 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
OFICIAL FAZENDÁRIO / MAT: 2391210
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